
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.033 - MG (2013/0368320-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ADRIANO ADEVAIL FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDIÇÕES. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ, prestigiando o entendimento do 
Pretório Excelso, é pacífica no sentido de que o afastamento da 
tipicidade material pelo princípio da bagatela está condicionado, 
cumulativamente, à mínima ofensividade da conduta do agente, a 
nenhuma periculosidade social da ação, ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente e à inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. Ausente qualquer um desses 
requisitos, mostra-se inviável a aplicação do referido princípio.

2. A reincidência frustra o preenchimento dos requisitos 
estabelecidos pela jurisprudência do STF, em razão da notória 
reprovabilidade do comportamento do agente, inviabilizando a 
incidência da bagatela, sob pena de servir de incentivo à 
reiteração de condutas análogas.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 14 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.033 - MG (2013/0368320-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ADRIANO ADEVAIL FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental de ADRIANO ADEVAIL FERNANDES 

interposto contra decisão exarada no recurso em epígrafe.

Consta dos autos que o agravante, em primeira instância, foi absolvido 

da acusação de prática do crime previsto no artigo 155, caput, do Código Penal (furto 

simples), com fundamento na atipicidade da conduta pelo princípio da insignificância, 

nos termos do artigo 386, III, do Código de Processo Penal.

O fato considerado foi a subtração, em 4/8/2011, no interior do 

estabelecimento comercial denominado "Loja Prado", de dois jogos de ferramentas e 

uma lanterna. Os bens foram avaliados em aproximadamente R$ 30,00 reais.

Em apelação criminal manejada pela acusação, a sentença foi 

integralmente mantida, consignando o acórdão que a reincidência específica não 

constituiria óbice à aplicação do princípio da insignificância.

Irresignada, a acusação então interpôs recurso especial, alegando 

ofensa ao artigo 155, caput, do Código Penal, sob o argumento de que a incidência da 

bagatela não está "condicionada tão-somente ao desvalor do prejuízo e da ação, 

havendo de se considerar também outros elementos objetivos e subjetivos do crime 

[...]" (e-STJ fl. 249), mormente a reincidência específica do recorrido, colacionando 

julgados de lavra desta Corte para servirem de paradigma frente à decisão objeto do 

recurso excepcional.

Com relação ao recurso especial, o Ministério Público Federal opinou 

pelo provimento do recurso, visto que "ainda que se entenda pela possibilidade de 
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aplicação do Princípio da Insignificância – não seria possível pela Reincidência do Réu" 

(e-STJ fl. 294).

Conclusos os autos nesta Corte, foi dado provimento ao recurso 

especial para cassar o acórdão recorrido e a sentença, determinando-se o retorno do 

processo à origem para que fosse proferido novo julgamento, desta vez afastando-se a 

incidência do princípio da insignificância em razão da reincidência do recorrente.

Não obstante a fundamentação desenvolvida na decisão monocrática, 

o ora agravante aduz que há jurisprudência desta Egrégia Corte no sentido de que a 

bagatela incidiria mesmo em se tratando de indivíduo reincidente.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.033 - MG (2013/0368320-5)
  

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A despeito da qualidade de suas razões, o recurso não se credencia ao 

provimento, ante a inexistência de fundamento capaz de infirmar as bases da decisão 

agravada, que deve ser mantida em todos os seus termos.

Contrariamente ao que afirma o agravante e nos moldes em que foi 

destacado pela decisão combatida, o entendimento hodierno desta Corte Superior de 

Justiça é assente na compreensão de que a reincidência obsta o preenchimento das 

condições estabelecidas pelo Pretório Excelso e impossibilita a incidência da bagatela.

Consoante se depreende das razões do agravo regimental, o 

recorrente colaciona julgados relativamente antigos (2014) e que não mais refletem o 

posicionamento adotado pela 3ª Seção do STJ, ainda que determinados Ministros 

ressalvem opiniões em contrário. Nesse sentido, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
ESCALADA. RÉU REINCIDENTE. DELITO PRATICADO CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
NÃO RECONHECIMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado 
em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria 
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. 
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário 
do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
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objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004)

3. Não é insignificante a tentativa de furto praticado mediante 
escalada. Ademais, o paciente é reincidente na prática de delito 
contra o patrimônio e o valor da res não pode ser considerado 
ínfimo (holofote avaliado em cem reais). Não se pode 
desconsiderar, ainda, que o crime foi cometido contra sociedade de 
economia mista estadual (SABESP), ou seja, contra a 
administração pública indireta, o que configura reprovabilidade 
suficiente a justificar a intervenção estatal por meio do processo 
penal.

4. Em tais circunstâncias, não há como reconhecer o caráter 
bagatelar do comportamento imputado, havendo afetação do 
bem jurídico.

5. Writ não conhecido.

(HC 274.487/SP, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe 15/4/2016, grifei).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. PEDIDO DE 
RELAXAMENTO DE PRISÃO PREJUDICADO. LIBERDADE 
PROVISÓRIA JÁ CONCEDIDA PELO JUIZ DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL PELA APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PACIENTE REINCIDENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...] - No que diz respeito ao trancamento da ação penal pela 
atipicidade material da conduta, o STF já consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem estar presentes, de forma cumulada, os 
seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; 
b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda 
Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

- In casu, o paciente é contumaz na prática de delitos, 
porquanto ostenta condenações com trânsito em julgado, 
inclusive por delitos contra o patrimônio (furto), conforme 
consignado nas decisões das instâncias ordinárias, que 
decretaram a prisão preventiva (em primeira instância) e que 
indeferiram o pedido liminar no habeas corpus originário (em 
segunda instância), bem como pela certidão de antecedentes 
criminais juntada aos autos às fls. 37/43. Nesse contexto, a 
reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de 
relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a 
aplicação do princípio da insignificância, reclamando a atuação 
do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o 
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princípio da bagatela não pode servir como um incentivo à 
prática de pequenos delitos. Habeas Corpus não conhecido.

(HC 320.133/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, DJe 15/9/2015, 
grifei).

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECORRENTE REINCIDENTE 
EM CRIMES DA MESMA NATUREZA. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima 
do Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a 
própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 
vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

2. De outra parte, "a aplicação do princípio da insignificância 
envolve um juízo amplo ("conglobante"), que vai além da simples 
aferição do resultado material da conduta, abrangendo também a 
reincidência ou contumácia do agente, elementos que, embora não 
determinantes, devem ser considerados." (HC 123108-MG, 
Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
03/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-018 DIVULG 
29-01-2016 PUBLIC 01-02-2016).

3. Situação concreta (reincidência específica) que não 
recomenda a aplicação do princípio da insignificância.

4. Recurso ordinário improvido.

(RHC 66.184/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 7/3/2016, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0368320-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.416.033 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01435062011  10525110143506  10525110143506001  10525110143506002  
10525110143506003  142656372011  14350611  1435062011  145840982011  
525110142656

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ADRIANO ADEVAIL FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO ADEVAIL FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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